
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 908050 - SP (2024/0142550-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : FLAVIO MIGUEL DE LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. PROGRESSÃO DE REGIME. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. HISTÓRICO CARCERÁRIO 
DESFAVORÁVEL. FALTAS GRAVES RECENTES. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a parte a reiterar as razões do habeas 
corpus, já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, 
atraindo a Súmula n. 182/STJ devido à violação do princípio da 
dialeticidade.
2. O Tribunal de origem negou o pedido de progressão de regime 
prisional, diante da ausência de cumprimento do requisito subjetivo 
do reeducando, consubstanciado não apenas na gravidade dos 
crimes cometidos, mas também no fato de que o paciente ostenta 
histórico carcerário desfavorável, registrando diversas faltas de 
natureza grave cometidas em 23/03/2019 (desobediência), 
10/04/2019 (desobediência), 19/04/2019 (desobediência), 
23/04/2019 (desrespeito), 11/09/2019 (desobediência), 11/10/2019 
(desobediência), 04/09/2020 (desobediência) e 06/10/2020 
(desobediência), sendo as últimas ocorridas no ano de 2020, 
portanto, há menos de 05 (cinco) anos, e ainda, com prazo de 
reabilitação para 23/04/2025 (cf. e-STJ fl. 30), de acordo com a 
Resolução SAP nº 144/2010, de modo que não se vislumbra 
constrangimento ilegal a ser encerrado nesta via.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por 

FLAVIO MIGUEL DE LIMA contra decisão monocrática por mim proferida, que 

não conheceu da ordem de habeas corpus (e-STJ fls. 90/94).

No presente agravo regimental, a Defesa do recorrente repisa 

argumentos já postos na impetração, sustentando a ocorrência de 

constrangimento ilegal, uma vez que está preenchido o requisito subjetivo para 

concessão do benefício de progressão de regime, pois o art. 112, § 7º, da Lei de 

Execuções Penais, dispõe acerca do período de reabilitação das faltas 

cometidas pelos reeducandos, aduzindo que faltas disciplinares muito antigas 

não podem obstar a concessão da benesse.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada. Caso 

contrário, seja o agravo regimental submetido ao Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que, nas razões do agravo regimental, a Defesa 

do agravante não trouxe argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, já examinadas e 

rechaçadas pela decisão monocrática. 

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à 

parte insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu 

desacerto, sob pena de não conhecimento do recurso. 

Assim, é inafastável a incidência da Súmula n. 182/STJ, que assim 

dispõe:
 
É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente 

agravo não comporta conhecimento. 

Mesmo que se supere a falta da regularidade formal, o recurso não 

merece prosperar.
O acórdão impugnado, ao reformar a decisão do Juízo da Execução 

penal, negando a progressão de regime, assim consignou no voto condutor (e-
STJ fls. 59/79):

O agravado cumpre pena total de 18 (dezoito) anos, 9 (nove) meses e 
26 (vinte e seis) dias de reclusão, pela prática dos crimes de homicídio 
qualificado e de roubo circunstanciado, com término da pena previsto 
para 3 de agosto de 2032 (fls. 121/126).
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Possui em seu histórico prisional faltas disciplinares de natureza 
grave cometidas em 23/03/2019 (desobediência), 10/04/2019 
(desobediência), 19/04/2019 (desobediência), 23/04/2019 
(desrespeito), 11/09/2019 (desobediência), 11/10/2019 
(desobediência), 04/09/2020 (desobediência) e 06/10/2020 
(desobediência) (fls. 125).
Para concessão da progressão de regime é imprescindível 
preenchimento dos requisitos objetivo (cumprimento mínimo da pena 
exigido pela legislação) e subjetivo (ostentar bom comportamento 
carcerário, podendo ser fundamentada a realização de exame 
criminológico).
Em que pesem as faltas disciplinares, o sentenciado foi atestado com 
bom comportamento carcerário (fls. 120) e apresentou parecer 
favorável ao ser submetido a exame criminológico (fls. 109/118).
Pois bem.
No que diz respeito ao prazo de reabilitação das faltas disciplinares, 
dispõe o artigo 90 da Resolução SAP nº 144/2010: “O cometimento de 
falta disciplinar de qualquer natureza, durante o período de 
reabilitação, acarreta a imediata interrupção do tempo até então 
cumprido. Parágrafo único - com a prática de nova falta disciplinar, 
exige-se novo tempo para reabilitação que deve ser somado ao tempo 
estabelecido para a falta anterior, sendo detraído do total o período já 
cumprido”.
Não há incompatibilidade entre o previsto no referido dispositivo legal 
e a disposição do artigo 112, § 7º, da Lei de Execuções Penais, pois 
este nada menciona sobre a contagem do prazo para que o 
sentenciado readquira o status de “bom comportamento” nas 
hipóteses de cometimento de condutas faltosas sucessivas. “Assim, 
possível concluir que o disposto no artigo 112, § 7º, da Lei de 
Execução Penal não conduz à automática concessão do benefício pelo 
simples transcurso de um ano contado da última falta ou após o 
preenchimento do requisito objetivo. Entendimento em sentido 
contrário, por sua vez, esvaziaria a imprescindibilidade de análise do 
comportamento carcerário, conferindo-se tratamento jurídico idêntico a 
sentenciados em situações diversas, premiando aquele que se dedicou 
de forma reiterada ao cometimento de transgressões disciplinares 
durante a execução, o que viola frontalmente o princípio da 
individualização das penas (...)” (AE nº0005531-07.2021.8.26.0269), 
rel. Des. Luiz Fernando Vaggione, j.09/01/2022).
Assim, a despeito de o atestado de conduta carcerária apontar o 
comportamento do sentenciado como bom, verifica-se que a somatória 
dos prazos de reabilitação das condutas faltosas parece se contrapor 
às diretrizes da Resolução que normatiza a questão, não ostentando, 
portanto, mérito suficiente para ser promovido ao regime.
(...)
Assim, não tendo o reeducando preenchido o requisito subjetivo, 
necessário seu retorno ao regime fechado.

 

Na hipótese em apreço, o Tribunal de origem negou o pedido de 

Documento eletrônico VDA43982210 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 16/10/2024 08:12:04
Código de Controle do Documento: 8e00e20a-b44c-436c-84ea-bdb6e313eecb



progressão de regime prisional, diante da ausência de cumprimento do 
requisito subjetivo do reeducando, consubstanciado não apenas na gravidade 
dos crimes cometidos, mas também no fato de que o paciente ostenta histórico 
carcerário desfavorável, registrando diversas faltas de natureza grave 
cometidas em 23/03/2019 (desobediência), 10/04/2019 (desobediência), 
19/04/2019 (desobediência), 23/04/2019 (desrespeito), 11/09/2019 
(desobediência), 11/10/2019 (desobediência), 04/09/2020 (desobediência) e 
06/10/2020 (desobediência), sendo as últimas ocorridas no ano de 2020, 
portanto, há menos de 05 (cinco) anos, e ainda, com prazo de reabilitação para 
23/04/2025 (cf. e-STJ fl. 30), de acordo com a Resolução SAP nº 144/2010, de 
modo que não se vislumbra constrangimento ilegal a ser encerrado nesta via.

Nesse sentido, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

encerrado nesta via. 

A propósito, os seguintes precedentes: 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. FALTAS GRAVES 
RECENTES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Cabe ao Juiz decidir motivadamente sobre os direitos executórios. 
Deve ser mantida a decisão agravada, pois as instâncias de origem 
assinalaram não ser recomendável a progressão do apenado ao 
regime semiaberto, por falta de bom comportamento durante a 
execução.
2. Considerando os parâmetros delineados para a aplicação do direito 
ao esquecimento, vê-se que as faltas não são tão antigas, a ponto de 
ser desconsiderada na análise da concessão do benefício, diante do 
tempo em que foi analisado o pedido. Não transcorreu tempo suficiente 
para evidenciar que o reeducando desenvolveu a responsabilidade 
para retornar ao convívio social sem nenhum tipo de vigilância, 
mormente quando, ao que parece, estava até recentemente no regime 
fechado.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 820.197/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
28/08/2023, DJe de 30/08/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
FALTA GRAVE NÃO REABILITADA. HISTÓRICO DE FALTAS GRAVES 
RECENTES. FUNDAMENTO IDÔNEO. RESOLUÇÃO SAP N. 144/2010 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência 
da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação 
cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante 
ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
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paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas 
corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018) 2. 
Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça o entendimento no 
sentido de que o cometimento de faltas graves recentes durante a 
execução penal demonstra a ausência de requisito subjetivo para 
concessão de benefícios.
3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça estadual apontou 
elemento concreto suficiente para justificar o não preenchimento do 
requisito subjetivo para progressão de regime, qual seja, a prática de 
diversas faltas graves, sendo a última de 20/10/2020, com prazo de 
reabilitação para 27/10/2022, de acordo com a Resolução SAP n. 
144/2010.
4. Nos termos da orientação deste Tribunal, a Resolução SAP n. 
144/2020 encontra-se de acordo com os ditames constitucionais e 
legais, não havendo que se falar em inconstitucionalidade por afronta 
aos princípios da reserva legal ou proporcionalidade.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 821.450/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 
23/4/2024.)
 
Observa-se que o recurso não traz argumentos novos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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